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LEI Nº 1.762 

Data: 18 de dezembro de 2018. 

Súmula: Estabelece as diretrizes, metas e prioridades da 

administração municipal para o exercício de 2019, além 

de orientações à elaboração do Orçamento-Programa do 

Município de Guaratuba para o exercício de 2019 e dá 

outras providências. 

 

A Câmara Municipal de Guaratuba aprovou e eu, Prefeito do 

Município de Guaratuba, Estado do Paraná, sanciono a seguinte lei:  

Art. 1º  Esta Lei estabelece as diretrizes, metas e prioridades da 

administração municipal para o exercício de 2019 além de orientações à elaboração do 

Orçamento-Programa do Município de Guaratuba para o exercício de 2019. 

Art. 2º  Ficam estabelecidas, em cumprimento ao disposto no § 2º do art. 

165 da Constituição Federal de 5 de outubro de 1988, no art. 4º da Lei Complementar Federal  nº 

101 de 4 de maio de 2000 e no § 2º do art. 121 da Lei Orgânica do Município de Guaratuba de 4 

de abril de 1990, as diretrizes orçamentárias do município, relativas ao exercício de 2019, 

compreendendo: 

I - as diretrizes, prioridades e metas da Administração Pública Municipal; 

II - a estrutura e organização dos orçamentos; 

III - as diretrizes gerais para a elaboração e a execução dos orçamentos e 

suas alterações; 

IV - as disposições relativas à dívida municipal; 

V - as disposições sobre a legislação tributária do município; 

VI - as disposições relativas às despesas do município com pessoal, 

encargos sociais e serviços com terceiros; 

VII - o Anexo de Metas Fiscais; 

VIII - o Anexo de Riscos Fiscais; 

IX - as disposições gerais. 

 

CAPÍTULO II 

DAS PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL 

 

Art. 3º  O Município de Guaratuba executará no exercício de 2019 as 

ações constantes no Anexo de Metas e Prioridades, que integram esta Lei, tendo como prioridades: 
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I - promover o bem estar de todos, buscando a valorização do ser humano 

a melhoria da qualidade de vida por meio da inclusão social e implementação de políticas públicas 

de forma eficiente, eficaz e com efetividade em todas as áreas e setores; 

II - a participação da sociedade na administração e gestão pública, com 

transparência e controle social, por meio de diálogo permanente com servidores, cidadãos em 

fóruns, conselhos e conferências setoriais, sindicatos, associações, entidades e organizações não 

governamentais; 

III - promover a Atenção Básica em Saúde no Município, com ações 

relacionadas com aspectos coletivos e individuais da população, envolvendo a promoção e a 

proteção à saúde, a prevenção de agravos, o diagnóstico, o tratamento, a reabilitação e a 

manutenção da saúde, com objetivo de desenvolver uma atenção integral que impacte a situação 

de saúde dos indivíduos, através da estratégia Saúde da Família e Vigilância Sanitária, Ambiental 

e Epidemiológica; 

IV - a melhoria na qualidade do ensino infantil e fundamental, o 

aperfeiçoamento das estruturas de ensino e a busca efetiva pela valorização dos profissionais da 

Educação; 

V – a promoção da infraestrutura do município, com a continuidade de 

programas de pavimentação e manutenção das vias urbanas e rurais, implantação de programa de 

manilhamento e drenagem de vias, para a melhoria da qualidade de vida dos cidadãos 

guaratubanos; 

VI - o planejamento urbano através do crescimento ordenado da cidade, 

buscando o uso correto do solo e respeitando as normas urbanísticas vigentes, com foco nas 

ocupações irregulares nos perímetros urbano e rural; 

VII - o desenvolvimento econômico com sustentabilidade socioambiental 

planejado, integrado e implementado por meio de políticas públicas estruturantes; 

VIII - a busca pela otimização dos mecanismos de proteção ao cidadão, 

por meio de ações conjuntas dos órgãos governamentais, sociedade civil e dos cidadãos; 

IX - o fomento a indústria da pesca, com apoio aos trabalhadores do setor 

pesqueiro em parceria com a Colônia dos Pescadores de Guaratuba; 

X - incentivo à agricultura, em especial a agricultura familiar e aos 

pequenos produtores rurais; 

XI - o fomento ao setor esportivo com a construção e manutenção de 

praças esportivas para o desporto e o lazer; 

XII - o aperfeiçoamento pelo município da infraestrutura e serviços para a 

boa recepção do turista, buscando o crescimento econômico, o desenvolvimento do setor turístico 

e a geração de renda para a população guaratubana. 

§ 1º. A alocação de recursos na lei orçamentária para 2019 manterá 

compatibilidade com as ações estabelecidas no Anexo de Metas e Prioridades desta Lei. 

§ 2º. As ações no Anexo de Metas e Prioridades serão correlacionadas aos 

projetos, atividades e operações especiais inclusos na lei orçamentária para 2019. 
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§ 3º. Para que as ações possam manter compatibilidade com a lei 

orçamentária e com a execução orçamentária do exercício de 2019, fica o Executivo municipal 

autorizado a: 

I - adequar a projeção das receitas e despesas constantes nos 

Demonstrativos Anexos I, II, III e IV, desta Lei; 

II - adequar os valores das ações contidas no Anexo de Metas e 

Prioridades conforme a lei orçamentária anual e as alterações orçamentárias procedidas durante o 

exercício de 2019. 

§ 4º. Os valores das ações e das metas contidas no Anexo de Metas e 

Prioridades passam a vigorar conforme as adequações e inclusões procedidas nos termos dos 

incisos do parágrafo anterior. 

CAPÍTULO III 

DA ORGANIZAÇÃO E ESTRUTURA DOS ORÇAMENTOS 

 

Art. 4º  A Lei Orçamentária Anual para 2019 compreenderá o Orçamento 

Fiscal e o Orçamento da Seguridade Social. 

Art. 5º  Para os efeitos desta lei, entende-se por: 

I - programa – o instrumento de organização da ação governamental, que 

visa à concretização dos objetivos pretendidos, mensurados pelos indicadores estabelecidos no 

Plano Plurianual; 

II - ação - especifica a forma de alcance do objetivo do programa de 

governo, que descreve o produto e a meta física programada e sua finalidade, bem como os 

investimentos devem ser detalhados em unidades e medidas; 

III - operações especiais - despesas que não contribuem para a 

manutenção, expansão ou aperfeiçoamento das ações do governo, que não resultam um produto e 

não geram contraprestação direta sob a forma de bens ou serviços e estão atreladas à codificação 

da ação; 

IV - projeto - instrumento de programação que visa alcançar o objetivo de 

um programa, envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, que resultam num 

produto que concorre para a expansão ou aperfeiçoamento das ações do governo e está atrelado à 

codificação da ação; 

V - atividade - instrumento de programação o que visa alcançar o objetivo 

de um programa, envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo contínuo e 

permanente, que resultam um produto necessário à manutenção das ações do governo e está 

atrelada à codificação da ação; 

VI - unidade orçamentária - mesmo nível da classificação institucional, 

agrupada em órgãos orçamentários, entendidos como o de maior nível da classificação 

institucional. 
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§ 1. A classificação funcional será composta por funções e subfunções, 

identificadas por um código de cinco dígitos, sendo dois dígitos para a função e três dígitos para a 

subfunção. 

§ 2º. A classificação da estrutura programática será composta por 

programas e ações, identificados por um código de oito dígitos, sendo quatro dígitos para o 

programa e quatro dígitos para a ação: 

I - Cada programa identificará as ações necessárias para atingir seus 

objetivos, especificando os respectivos valores e metas, bem como as unidades orçamentárias 

responsáveis pela realização da ação; 

II - Cada ação terá no seu primeiro dígito, a identificação de códigos 

classificados em operações especiais, projetos e atividades. 

Art. 6º  O Orçamento Fiscal e da Seguridade Social discriminarão as 

despesas por unidade orçamentária, detalhada por categoria de programação em seu menor nível, 

com as suas respectivas dotações, especificando a unidade orçamentária, as categorias 

econômicas, os grupos de natureza da despesa, as modalidades de aplicação, os elementos de 

despesas, o identificador de uso, o grupo de destinação de recursos e as fontes de recursos. 

§ 1º. Nos grupos de natureza da despesa será observado o seguinte 

detalhamento: 

I - pessoal e encargos sociais - 1; 

II - juros e encargos da dívida - 2; 

III - outras despesas correntes - 3; 

IV - investimentos - 4; 

V - inversões financeiras, incluídas quaisquer despesas referentes à 

constituição ou aumento de capital de empresas - 5; 

VI - amortização da dívida - 6. 

§ 2º. A Reserva de Contingência prevista no art. 9º desta lei, será 

identificada pelo dígito nove no que se refere ao grupo de natureza da despesa. 

§ 3º. A especificação por elemento de despesa será apresentada por 

unidade orçamentária, conforme a sua aplicação. 

§ 4º. Na especificação das modalidades de aplicação será observada, no 

mínimo, o seguinte detalhamento: 

I - transferências à União - 20; 

II - transferências a Estados e ao Distrito Federal - 30; 

III - transferências a Instituições Privadas sem Fins Lucrativos - 50; 

IV - transferências a Instituições Multigovernamentais - 70; 

V - transferências a Consórcios Públicos - 71; 

VI - aplicações Diretas - 90; 
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VII - aplicação direta decorrente de operação entre órgãos, fundos e 

entidades integrante do Orçamento Fiscal e da Seguridade Social - 91. 

§ 5º. Fica o Poder Executivo autorizado a criar, alterar ou extinguir os 

códigos da modalidade de aplicação, incluído na Lei Orçamentária Anual para 2019 e em seus 

Créditos Adicionais. 

Art. 7º  A Lei Orçamentária Anual para 2019 conterá a destinação de 

recursos, classificados por fonte padrão, origem, aplicação e desdobramento, regulamentados pela 

Secretaria do Tesouro Nacional. 

§ 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a criar, alterar ou extinguir os 

códigos da destinação de recursos, composta por fonte padrão, origem, aplicação e 

desdobramento. 

§ 2º. O município poderá incluir na Lei Orçamentária Anual para 2019, 

outras fontes de recursos para atender as suas peculiaridades, além das determinadas pelo caput 

deste artigo. 

Art. 8º  O Orçamento Fiscal e da Seguridade Social compreenderão a 

programação dos Poderes Legislativo e Executivo, seus órgãos, autarquias, e fundos, instituídos e 

mantidos pela Administração Municipal.  

Art. 9º  Será constituída a Reserva de Contingência exclusivamente com 

recursos do Orçamento Fiscal que, no projeto de Lei Orçamentária Anual para 2019 equivalerá no 

mínimo, a um por cento da Receita Corrente Líquida, para atender às determinações da Lei 

Complementar Federal nº 101, de 2000. 

Parágrafo Único. Além de atender às determinações da Lei de 

Responsabilidade Fiscal, a Reserva de Contingência poderá ser utilizada como recurso para 

abertura de Créditos Adicionais. 

Art. 10. A alocação dos créditos orçamentários será feita para a unidade 

orçamentária, responsável pela execução das ações correspondentes, ficando proibida a 

consignação de recursos a título de transferências para as unidades integrantes do Orçamento 

Fiscal e da Seguridade Social. 

Art. 11. O projeto de Lei Orçamentária Anual para 2019, que o Poder 

Executivo encaminhará à Câmara Municipal de Guaratuba, constituir-se-á de: 

I - texto da lei; 

II - quadros orçamentários consolidados; 

III - anexos do Orçamento Fiscal e da Seguridade Social, discriminando a 

receita por fontes de recursos e a despesa, na forma da legislação vigente; 

IV - evolução da receita do Orçamento Fiscal e da Seguridade Social, 

segundo as categorias econômicas e seu desdobramento em fontes; 

V - evolução da despesa do Orçamento Fiscal e da Seguridade Social, 

segundo as categorias econômicas e os grupos de natureza da despesa; 
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VI - resumo das receitas do Orçamento Fiscal e da Seguridade Social, por 

categoria econômica e origem dos recursos; 

VII - resumo das despesas do Orçamento Fiscal e da Seguridade Social, 

por categoria econômica e origem dos recursos; 

VIII - receita e despesa, do Orçamento Fiscal e da Seguridade Social, 

segundo as categorias econômicas, conforme o Anexo I, da Lei Federal nº 4.320, de 1964; 

IX - receita do Orçamento Fiscal e da Seguridade Social, de acordo com a 

classificação constante do Anexo III, da Lei Federal nº 4.320, de 1964; 

X - despesa do Orçamento Fiscal e da Seguridade Social, segundo o poder 

e o órgão, a destinação de recursos e os grupos de natureza da despesa; 

XI - despesa do Orçamento Fiscal e da Seguridade Social, segundo a 

função, a subfunção, o programa, os grupos de natureza da despesa e as modalidades de aplicação; 

XII - despesa do Orçamento Fiscal e da Seguridade Social, segundo os 

Programas de Governo; 

XIII - programação referente à aplicação de recursos mínimos para o 

financiamento das ações de ensino, visando ao cumprimento do art. 212, da Constituição Federal; 

XIV - programação referente à aplicação de recursos mínimos para o 

financiamento das ações e serviços públicos de saúde, conforme a Emenda Constitucional nº 29, 

de 13 de setembro de 2000. 

CAPÍTULO IV 

DAS DIRETRIZES GERAIS PARA A ELABORAÇÃO E 

 EXECUÇÃO DOS ORÇAMENTOS E SUAS ALTERAÇÕES 

 

Art. 12. A elaboração do projeto, a aprovação e a execução da Lei 

Orçamentária Anual para 2019 deverão ser realizadas de modo a evidenciar a transparência da 

gestão fiscal, observando-se o princípio da publicidade e permitindo o amplo acesso da sociedade 

às informações relativas a cada uma destas etapas. 

Parágrafo Único. Para a elaboração do orçamento, o município seguirá as 

normas da Secretaria do Tesouro Nacional e do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

Art. 13. Será garantida a destinação de recursos orçamentários para a 

oferta de programas públicos de atendimento à infância e à adolescência no município, conforme 

disposto no art. 227 da Constituição Federal e no art. 4º da Lei Federal nº 8.069 de 13 de julho de 

1990 e suas alterações - Estatuto da Criança e do Adolescente. 

Art. 14. Quanto à elaboração, à aprovação e à execução da Lei 

Orçamentária Anual para 2019, deverá ser levado em conta o alcance das disposições do Anexo de 

Metas Fiscais e do Anexo de Riscos Fiscais, constantes no Anexo desta lei. 
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Art. 15. As diretrizes, metas e prioridades a serem incluídas no Projeto de 

Lei Orçamentária deverão estar compatíveis com a Lei do Plano Plurianual para o período de 2017 

a 2021 e com a Lei das Diretrizes Orçamentária para o período de sua vigência. 

Art. 16. Na programação da despesa não poderão ser: 

I - fixadas despesas sem que estejam definidas as respectivas fontes de 

recursos e legalmente instituídas as unidades executoras; 

II - incluídas despesas a título de investimentos - Regime de Execução 

Especial, ressalvados os casos de calamidade pública formalmente reconhecida, na forma do § 3º 

do art. 167 da Constituição Federal. 

Art. 17. O Poder Executivo fica autorizado a repassar recursos pela 

concessão de Contribuições, Auxílios e subvenções às entidades privadas sem fins lucrativos, 

conforme determinar a legislação vigente na data dos repasses. 

Art. 18. Os projetos de lei relativos à abertura de Créditos Adicionais 

serão apresentados na forma e com os detalhamentos idênticos aos da Lei Orçamentária Anual 

para 2019. 

Art. 19. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir Créditos 

Adicionais Suplementares, observados os limites e as condições estabelecidas neste artigo: 

I - suplementar as respectivas dotações, com recursos do superávit 

financeiro, apurado em Balanço Patrimonial do exercício anterior, de acordo com os saldos 

verificados em cada fonte de recurso e nos termos previstos no inciso I do § 1º do art. 43 da Lei 

Federal nº 4.320 de 1964; 

II - suplementar as respectivas dotações, com recursos do excesso de 

arrecadação, verificado na respectiva fonte de recurso de cada unidade orçamentária, sobre o valor 

original aprovado nesta lei e nos termos previstos no inciso II do § 1º do art. 43 da Lei Federal nº 

4.320 de 1964; 

III - suplementar as respectivas dotações, com recursos do excesso de 

arrecadação por tendência, nos termos previstos no inciso II do § 1º e § 3º do art. 43 da Lei 

Federal nº 4.320, de 1964. 

Art. 20. Ficam os Poderes Executivo e Legislativo Municipal autorizado a 

abrir Créditos Adicionais Suplementares até o limite de 20% (vinte por cento) do total da 

despesa autorizada, para seus Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, nos termos previstos no § 

1º, do art. 43, da Lei Federal nº 4.320, de 1964. 

Art. 21. A Receita Total do município, prevista no Orçamento Fiscal e da 

Seguridade Social, será programada de acordo com as seguintes prioridades: 

I - pessoal e encargos sociais e demais custeios administrativos e 

operacionais; 

II - pagamento de amortizações e encargos da dívida; 

III - cumprir os princípios constitucionais com a saúde e o ensino 

fundamental, bem como a garantia no que se refere à criança e ao adolescente; 
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IV - garantir o cumprimento do princípio constitucional com o Poder 

Legislativo; 

V - aporte local para as operações de crédito; 

VI - aporte local para os convênios firmados com o Estado e com a União; 

VII - investimentos em andamento; 

VIII - novos investimentos. 

Art. 22. O Orçamento da Seguridade Social compreenderá as dotações 

destinadas a atender às ações da previdência social do servidor municipal, conforme o Regime 

Próprio de Previdência do Servidor – RPPS. 

Art. 23. O Poder Executivo deverá elaborar e publicar a Programação 

Financeira e o Cronograma de Execução Mensal de Desembolso, especificado por órgão, nos 

termos do art. 8º da Lei Complementar Federal nº 101 de 2000, visando ao cumprimento da meta 

de resultado primário, estabelecida nesta lei. 

Parágrafo Único. O Poder Executivo deverá publicar a Programação 

Financeira e o Cronograma de Execução Mensal de Desembolso até trinta dias após a publicação 

da Lei Orçamentária Anual para 2019. 

Art. 24. No prazo previsto no artigo anterior desta lei, o Poder Executivo 

deverá publicar as receitas previstas, desdobradas em metas bimestrais, nos termos do art. 13 da 

Lei Complementar Federal nº 101 de 2000. 

Art. 25. Caso seja necessária a limitação de empenhos, das dotações 

orçamentárias e da movimentação financeira, para o cumprimento do disposto no art. 9º, da Lei 

Complementar Federal nº 101, de 2000, serão fixados em ato próprio, os percentuais e os 

montantes estabelecidos para cada órgão, entidade e fundo, bem como serão excluídas as despesas 

que constituem obrigação constitucional ou legal de execução e de forma proporcional à 

participação dos Poderes, no total das dotações iniciais constantes da Lei Orçamentária Anual para 

2019. 

Art. 26. São vedados quaisquer procedimentos pelos ordenadores de 

despesas, que viabilizem a execução das mesmas, sem o cumprimento dos arts. 15 e 16 da Lei 

Complementar Federal nº 101, de 2000. 

Parágrafo Único. A Contabilidade registrará os atos e os fatos, relativos à 

gestão orçamentário-financeira, que tenham efetivamente ocorridos, sem prejuízo das 

responsabilidades e das providências derivadas do caput deste artigo. 

Art. 27. A execução da Lei Orçamentária Anual para 2019 e dos Créditos 

Adicionais obedecerá aos princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade e eficiência na Administração Pública. 
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CAPÍTULO V 

DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS Á DÍVIDA MUNICIPAL 

 

Art.28.  A administração da dívida pública municipal interna tem por 

objetivo minimizar custos, reduzir o montante da dívida pública, e viabilizar fontes alternativas de 

recursos para o Tesouro Municipal. 

§ lº. A Lei Orçamentária garantirá recursos para pagamento da dívida, 

inclusive com a previdência social. 

§ 2º.  O município, através de seus órgãos, subordinar-se-á às normas 

estabelecidas na Resolução 40/2001 do Senado Federal, que dispõe sobre os limites globais para o 

montante da dívida pública mobiliária, em atendimento ao disposto no art.52, incisos VI e IX da 

Constituição Federal.  

§ 3º. Na Lei Orçamentária para o exercício de 2019, as despesas com 

amortização, juros e demais encargos da dívida serão fixados com base nas operações contratadas. 

§ 4º. A despesa com precatórios judiciais e cumprimento de sentenças 

judiciais e sentenças de pagamento de requisição de pequenos valores, será programada, na Lei 

Orçamentária, em dotação específica responsável pelo débito. 

§ 5º. A Lei Orçamentária anual fixará os limites para pagamento das 

requisições de pequeno valor oriundas das sentenças judiciais. 

§ 6º. Ultrapassado o limite previsto no parágrafo anterior, as Requisições 

de Pequenos Valores serão consignadas para inscrição no orçamento do exercício financeiro 

seguinte. 

CAPÍTULO VI 

DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS DO MUNICÍPIO 

COM PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 

 

Art. 29. As despesas com pessoal e encargos sociais serão fixadas 

observando-se ao disposto nas normas constitucionais aplicáveis, na Lei Complementar Federal nº 

101, de 2000, na Lei Federal nº 9.717, de 27 de novembro de 1998 e na legislação municipal em 

vigor. 

CAPÍTULO VII 

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE A LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA DO MUNICÍPIO 

 

Art. 30. A estimativa da receita que constará do projeto de lei 

orçamentária para o exercício de 2019, com vistas à expansão da base tributária e consequente 

aumento das receitas próprias, contemplará medidas de aperfeiçoamento da administração dos 

tributos municipais, dentre os quais: 
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I - todas as receitas realizadas pelos órgãos, fundos e entidades integrantes 

do orçamento fiscal, inclusive as diretamente arrecadadas, serão devidamente classificadas e 

contabilizadas no mês em quem ocorrer o respectivo ingresso; 

II - aperfeiçoamento dos sistemas de fiscalização, cobrança e arrecadação 

de tributos, objetivando a sua maior exatidão; 

III - aperfeiçoamento do sistema de formação, tramitação e julgamento dos 

processos tributário-administrativos, visando à racionalização, simplificação e modernização; 

IV - aperfeiçoamento dos processos por meio de revisão e racionalização 

das rotinas e processos, objetivando a modernização, a padronização de atividades, a melhoria dos 

controles internos e a eficiência na prestação dos serviços; 

V - a aplicação das penalidades fiscais como instrumento inibitório da 

prática de infração da legislação tributária. 

Art. 31. A estimativa da receita de que trata o artigo anterior levará em 

consideração adicionalmente, o impacto de alteração na legislação tributária, observada a 

capacidade econômica do contribuinte, com destaque para: 

I - atualização ou adequação na forma de cobrança e realização do ISS e 

taxas; 

II- revisão da legislação sobre o uso do solo;  

III - revisão e atualização do Código Tributário Municipal, de forma a 

corrigir distorções; 

IV - instituição de taxas pela utilização efetiva de serviços públicos 

específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a sua disposição; 

V - a instituição de novos tributos ou a modificação em decorrência de 

alterações legais, daqueles já instituídos. 

Parágrafo Único. As receitas oriundas de atividades econômicas 

exercidas no município terão as suas fontes revisadas e atualizadas, considerando os fatores 

conjunturais e sociais que possam influenciar as suas respectivas produtividades. 

Art. 32. Os valores venais que servirão de base de cálculo para lançamento 

do Imposto Predial e Territorial Urbano, para o exercício de 2019 e subsequentes, serão apurados 

pelo Poder Executivo, conforme Legislação Municipal. 

Parágrafo Único. O Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial 

Urbano de 2019 terá desconto de 10% (dez por cento) do valor lançado para pagamento 

antecipado na forma do regulamento. 

Art. 33. A administração do município despenderá esforços no sentido de 

diminuir o volume da Dívida Ativa inscrita de natureza tributária e não tributária. 

Art. 34. O projeto de lei que conceda ou amplie incentivo ou benefício de 

natureza tributária somente será aprovado se atendidas as exigências do art. 14 da Lei 

Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000. 

Art. 35. Todo Projeto de Lei enviado pelo Executivo versando sobre 

concessão de anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, concessão de isenção em caráter não 

geral, alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo que implique redução discriminada 

de tributos ou contribuições e outros benefícios que correspondam a tratamento diferenciado, além 

de atender ao disposto no art. 14 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, deve ser 

instruído com demonstrativo de que não prejudicará o cumprimento de obrigações constitucionais, 
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legais e judiciais a cargo do município e que não afetará as metas de resultado nominal e primário, 

bem como as ações de caráter social, particularmente a educação, saúde e assistência social. 

Art. 36. O Projeto de Lei Orçamentária Anual poderá considerar na 

previsão da receita os incrementos de arrecadação decorrentes das alterações tributárias propostas, 

desde que as despesas sejam detalhadas por projetos e atividades orçamentários, que ficam 

condicionados à aprovação dessas alterações. 

Art. 37. Os tributos lançados e não arrecadados, inscritos em dívida ativa, 

cujos custos para cobrança sejam superiores ao crédito tributário, poderão ser cancelados, 

mediante autorização em lei, não se constituindo como renúncia de receita consoante art. 14 § 3º 

da Lei Complementar Federal nº 101/2000. 

Art. 38. Os impactos decorrentes de modificações na legislação tributária 

ocorridas até 31 de agosto de 2019 serão considerados nas previsões de receitas da Lei 

Orçamentária Anual para 2019. 

CAPÍTULO VIII 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 39. As entidades privadas beneficiadas com recursos do município, a 

qualquer título, submeter-se-ão à fiscalização do Poder Público, com a finalidade de verificar o 

cumprimento das metas e dos objetivos. 

Art. 40.  Se o projeto de Lei Orçamentária Anual para 2019 não for 

aprovado até o término da Sessão Legislativa, a Câmara Municipal de Guaratuba será de imediato, 

convocada extraordinariamente pelo Prefeito. 

Art.41. Se o projeto de Lei Orçamentária Anual não for 

sancionado/promulgado até o dia 1º de janeiro de 2019, a programação constante do projeto 

encaminhado pelo Poder Executivo poderá ser executada em cada mês, até o limite de 1/12 (um 

doze avos) do total de cada dotação, enquanto não se completar a sanção ou promulgação do ato. 

Parágrafo Único. O disposto no caput deste artigo não se aplica às 

despesas na área de educação, saúde e assistência social, bem como as despesas da dívida pública 

municipal, podendo os gastos ser realizados em sua totalidade. 

Art. 42. A reabertura dos Créditos Especiais e Extraordinários, conforme o 

disposto no § 2º do art. 167 da Constituição Federal, será efetivado mediante decreto do Poder 

Executivo. 

Art. 43. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Gabinete do Prefeito de Guaratuba, aos 18 de dezembro de 2.018 

 

 

 

ROBERTO JUSTUS 

Prefeito 


